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Ilmo. Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de IBIPEBA, 
Estado da Bahia. 
TOMADA DE PRECOS N° 003/2023 
Data: 20 de outubro de 2023 
 
Objeto: Contratação de obras e serviços de engenharia para implantação de 
pavimentação de ruas com Intertravados no município de Ibipeba-BA. 

 
RECURSO CONTRA A DESCLASSIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 
A TRINDADE CONSTRUTURA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 05.384.561/0001-55, com sede na Praça Felipe Mendes de Vasconcelos, sn, Escritório, 
Centro – Barra do Mendes/BA, por sua representante legal infra-assinado, tempestivamente, 
vem, com fulcro na alínea “ b “, do inciso I, do art. 109, da Lei nº 8.666 / 93, à presença de 
Vossa Senhoria, a fim de interpor: 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que desclassificou a recorrente, o que faz 
declinando os motivos de seu inconformismo no articulado a seguir. 

 
I – DOS FATOS SUBJACENTES 

 
Atendendo à convocação dessa Instituição para o certame licitacional supramencionado, 

veio a recorrente dele participar com outras licitantes, pelo que apresentou proposta almejando 
ser contratada. 
Sucede que teve a sua proposta desclassificada, sob a alegação de que A empresa TRINDADE 
CONSTRUTORA LTDA ter descumprido com as exigências do Edital. A mesma apresentou 
Apresentou contrato de prestação de serviços com técnico profissional Rogério Novais 
Sampaio, datado de 11 de setembro de 2023 com assinatura digital de 31 de agosto de 2023, 
apresentou assinaturas digitais dos profissionais Rogério Novais Sampaio e Caio Silva Luz 
Meira sem a devida certificação, bem como sem um parâmetro que comprove que a mesma se 
encontra no Padrão ICPBrasil, ou com código verificador que declare autenticidade da mesma, 
apresenta declarações dos profissionais Rogério Novais Sampaio e Caio Silva. 

 
 

Ocorre que, tal assertiva encontra-se despida de qualquer veracidade e, pelo próprio fato, a 
aludida desclassificação afigura-se como ato nitidamente ilegal, como esposto em Boletim de 
ocorrência, protocolado pela recorrente, e recurso interposto como à frente ficará demonstrado.  
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DAS RAZÕES DA REFORMA 

 
A decisão sob comento, merece ser reformada, porque: 

 
No tocante,  
Apresentou contrato de prestação de serviços com técnico profissional Rogério Novais Sampaio, 
datado de 11 de setembro de 2023 com assinatura digital de 31 de agosto de 2023.  
 
Sr. Pregoeiro obvio que ocorreu um erro meramente de digitação, onde não inviabiliza ou caracteriza 
razão para inabilitação, AINDA Conforme resultado em anexo, a comissão de Licitação, impediu nossa 
participação sob alegação de que nossos Engenheiros Profissionais estão com as assinaturas 
divergentes, ressalto que o pregoeiro EDÉSIO MICAEL SZERVINSKS MENDONÇA, PRESIDENTE da 
comissão, entrou em contato com os profissionais vinculados a empresa TR I N DA DE  C O N S TR U 
TO R A  LTDA  e os mesmos afirmaram que as assinaturas presentes , tanto da forma escrito quanto   
as digitais, são legitimas, sanando dessa forma qualquer possivel argumentação contraria.  Entretanto 
o mesmo decidiu nos inabilitar sem razões aparentes.  
 
Devo ressaltar que conforme lei 8.666/93, nossos profissionais estão vinculados a empresa com o 
ORGÃO CREA - CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA DO Profissional: ROGERIO NOVAIS 
SAMPAIO Registro: 0515315583, identidade nº 1404429522, CPF nº 040.677.055-73, CREA-BA nº 
0515315583, Data Ínicio: 27/09/2023, Data Fim: Indefinido, Data Fim de Contrato: Indefinido, Tipo de 
Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO, E CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA DO 
Profissional: CAIO SILVA LUZ MEIRA, Registro: 0520022874, identidade n° 20.422.639-23, CPF n° 
072.134.985-41, CREABA n° 052002287-4, Registro: 0010061657, Data Ínicio: 06/10/2021, Data Fim: 
Indefinido, Data Fim de Contrato: Indefinido.  
Saliento que erros ou falhas formais podem ser sanados pela comissão ou pregoeiro. 

 

 
 

Ademais, se existem documentação apreciada e consolidada pelo órgão responsável (CREA) é 
porque existe uma autorização, isso é óbvio, e, portanto, não vislumbramos qual seria a 
necessidade de tais questionamentos, senão por excesso de formalismo, baseado meramente em 
suposiçoes.  

 
 

A licitação tem como finalidades buscar sempre a melhor proposta estimulando a 
competitividade      entre      os       concorrentes       que       participam       desse procedimento 
licitatório oferecendo iguais condições entre eles garantindo assim a isonomia desde que os que 
queiram participar do certame preencham os requisitos previamente. 

 
Caso não haja a observância aos ditames desses preceitos relevantes, a validade do processo 

de licitação fica comprometida, tornando-o vulnerável à sua desconstituição por razões de 
juridicidade pela autoridade administrativa ou judicial competente. 

 
 
 
 

Não é outra a lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO: 
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“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. 
A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico 
mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave 
forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio 
atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus 
valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão 
de sua estrutura mestra”. 

 
Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União: 

 
“O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação 
tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é 
mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma 
lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. 

 

formalismo moderado 
Acórdão 357/2015-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS 

 
Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 

desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a 
Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, 
que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado 
grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, 
respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 
administrados. 

 
 

Portanto, a CONTRARRAZOANTE é uma empresa séria, que, buscando uma participação 
idônea no certame, preparou sua documentação e proposta em rigorosa conformidade com as 
exigências do edital e na legislação, provando sua plena qualificação para esse certame, 
conforme exigido pelo edital, tendo sido, portanto, considerada habilitada. 

 
CONCLUSÃO: 

 
Evidencia-se, portanto, que o digníssimo pregoeiro se equivocou ao inabilitar a recorrente, 

pois, agindo assim estará descumprindo princípios basilares da licitação, ou seja, princípios da 
legalidade, da razoabilidade, da vinculação ao instrumento convocatório e o da isonomia, onde, 
o pregoeiro tem o dever e a obrigação de fazer uma análise restrita e objetiva das informações 
contidas nos documentos apresentados. Entretanto no que se refere a uma especulação 
baseado predominantemente no raciocínio abstrato, não pode caracterizar um fato, In dubio pro 
reo. Dessa forma, se o pregoeiro em sua nova avaliação manter a inabilitação da recorrente, 
estará agindo de forma discricionária e arbitrária desvinculando-se totalmente do edital de 
licitação. 

 

“Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. 
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A doutrina e a jurisprudência modernas enfatizam a tendência de limitação ao poder 

discricionário da Administração, a fim de possibilitar um maior controle judicial dos atos 
administrativos. Essa imposição de limites ao poder discricionário visa a evitar o indevido uso 
da discricionariedade administrativa, como manto protetor de atos que, embora praticados sob 
o fundamento da discricionariedade, revestem-se, em verdade, de arbitrariedade. Visa, também, 
a possibilitar um maior controle judicial dos atos praticados pela Administração Pública. Em 
tempo, o abalizado professor Celso Antônio Bandeira de Melo, em suas obras, preleciona: 

 
“Não se confundem discricionariedade e arbitrariedade. Ao agir arbitrariamente o agente estará 
agredindo a ordem jurídica, pois terá se comportado fora do que lhe permite a lei. Seu ato, em 
consequência, é ilícito e por isso mesmo CORRIGÍVEL JUDICIALMENTE. Em rigor, não há, 
realmente, ato algum que possa ser designado, com propriedade, como ato discricionário, pois 
nunca o administrador desfruta de liberdade total”. 

 
DO PEDIDO 

Assim, diante de tudo ora exposto, a TRINDADE CONSTRUTORA LTDA requer deste 
respeitável Pregoeiro que se digne de rever e reformar a decisão exarada, e que seja julgado 
provido o presente recurso, com efeito, para que, reconhecendo-se o equívoco e/ou a ilegalidade 
da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a participação da recorrente na fase seguinte 
do Pregão, DECLARANDO-SE A RECORRENTE HABILITADA PARA PROSSEGUIR 
NO CERTAME. Pois ficou demonstrado que a recorrente não incorreu em nenhuma 
desobediência à qualquer dos dispositivos do EDITAL. Igualmente, lastreada nas razões 
recursais, com vistas a não ser necessário o socorro às vias judiciais, requer-se que o 
Pregoeiro reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de não ocorrer, faça-se subir, 
devidamente informado à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do art. 109, da Lei 
n° 8666/93. 
 
Não há dúvida que o ato praticado pele Sr. pregoeiro EDESIO MICAEL 
SZERVINSKS MENDONÇA-PREGOEIRO, agindo meramente em mera 
teoria não demonstrada, revela grave imprudência, ou leviandade inescusável. 

 
 

BARRA DO MENDES/BA, 13 NOVEMBRO DE 2023 
 
 
 

 
 

_____________________________________________________________________________________________ 

TRINDADE CONSTRUTORA LTDA 
CNPJ: 05.384.561/0001-55 

LUIS HENRIQUE RODRIGUES FIGUEIREDO BASTOS 
REPRESENTANTE LEGAL 

CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 2122572698 
CPF: 076.511.615-48 
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